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1. Introdução 


A influência dos hábitos e costumes provenientes da Europa promoveu em Fortaleza, a valorização do 
litoral e consequentemente, sua incorporação no processo de expansão urbana da cidade. 

Dessa forma, a elite local elege os espaços litorâneos do setor leste, em detrimento do litoral oeste, para 
o cumprimento das funções que pertenciam à área central. 

A não escolha do litoral oeste deu-se pela construção de uma imagem negativa do Grande Pirambu, 
como local de recepção dos “males” da cidade, marcado pelas políticas do século XIX e perpetuando-se nos 
dias atuais. 

O processo de ocupação dessa área deveu-se aos pescadores e migrantes da seca de 1932, que se 
instalavam neste setor da cidade desprovida de infra-estrutura. Depois de muitas reivindicações feitas pela 
população residente no Grande Pirambu, este, sofreu algumas transformações que melhoraram seu aspecto 
físico, mas não o suficiente para mudar o quadro de miséria e insalubridade existentes. 

Acredita-se que a possibilidade de reversão da imagem negativa do Grande Pirambu dependerá das 
políticas de desenvolvimento do turismo implantadas nesta área, baseadas no grande interesse do Estado 
pela Zona Oeste da cidade. Atualmente, a indústria do turismo vê esse sub-espaço como ponto de acesso às 
praias do litoral oeste do Ceará e por isso começam a investir em infra-estrutura de transporte. Esses 
empreendimentos são a base dos interesses do turismo, que aos poucos vai transformando a área, a ponto 
de reverter os usos existentes, com a inclusão de novos usuários interessados em apropriarem-se das zonas 


de praia como espaço de lazer e recreação. 


2. Ação do Estado na transformação sócioespacial do Grande Pirambu 


O espaço enquanto produto das ações que se dão nos diversos níveis: social, político econômico e 
cultural, torna-se principal receptor das práticas de planejamento urbano que vão se configurando segundo a 
lógica capitalista. Assim a cidade torna-se um campo de forças onde diversos grupos sociais atuam segundo 


os interesses e ideologias de cada um. 


As relações sociais estabelecidas em cada momento histórico refletem e se materializam no espaço 
criando formas e funções sendo alguns condicionantes para o espaço esteja sempre em movimento. Segundo 
Corrêa (1993): 


O espaço urbano capitalista — fragmentado, articulado, reflexo, condicionante social, cheio de 
símbolos e campo de lutas — é um produto social, resultado de ações acumuladas através do tempo, e 
engendradas por agentes que produzem e consomem espaço. São os agentes sociais concretos, e 
não um mercado invisível ou processos aleatórios atuando sobre o espaço abstrato. A ação desses 
agentes é complexa, derivando da dinâmica de acumulação de capital, das necessidades mutáveis de 
reprodução das relações de produção, e dos conflitos de classe que dela emergem. 


Dentro dessa visão do espaço produzido por agentes sociais, percebe-se em Fortaleza a ação do Estado 
como um dos principais transformadores do espaço urbano. Através de políticas urbanas voltadas a 
aberturas de vias, saneamento básico, habitação, transporte, entre outros bens de consumo coletivo, o 
Estado assim vai criando, incorporando, reproduzindo o espaço. Desta forma, o Estado e os atuais grupos 
dominantes (promotores imobiliários, os responsáveis pelo setor do turismo, etc) vão valorizando segundo 
seus interesses determinados espaços da cidade. 

O espaço urbano de Fortaleza vai expandindo de forma diferenciada. A exemplo disso a área em estudo, 
o Grande Pirambu, em virtude de todo um contexto histórico, ficou à margem do processo de valorização dos 
espaços litorâneos. Visando o desenvolvimento do turismo, o poder público vem investindo em obras 
possibilitadoras de reversão da imagem negativa do Grande Pirambu. 

A representação negativa do Grande Pirambu (considerado infecto e desvalorizado) pode ser revertida a 
partir da construção da Avenida Costa-Oeste, que poderá valorizar ou desvalorizar a área em questão. A 
construção dessa via perpassa uma lógica turística inserida no Programa de Desenvolvimento do Turismo no 
Estado do Ceará (PRODETUR-CE), programa que contempla ações públicas de planejamento do território e 
do turismo em escala local, contando com recursos do Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), 
Banco do Nordeste e os governos locais. 

Essas ações também incluem Fortaleza com o Projeto Fortaleza Atlântica, que consiste na exploração do 
litoral, dividido em três zonas (1. porto do Mucuripe à praia do Futuro, 2. Da Av. Beira Mar à Leste-Oeste e 
3.do Pirambu ao Rio Ceará). Na zona 3. a construção da Avenida Costa Oeste está em andamento, 
estratégia do Estado que promove a construção da via litorânea seguindo zona ocupada de favela, onde a 
população atingida está sendo reassentada ou indenizada. 

Segundo Rodrigues (1991) a atuação do Estado nas áreas de favela tem sido marcada por duas 
propostas. A primeira se refere à erradicação da favela, através de seus moradores e a liberação deste 
espaço para outros fins, no sentido de dispersar estes aglomerados, uma vez que sua existência promove 
uma desvalorização do solo urbano, enquanto a remoção dessas áreas favorece uma maior extração da 
renda da terra. Por outro lado, existe a possibilidade de permanência dessas áreas faveladas a partir de 
melhorias, como a implementação de infra-estrutura e abertura de vias circulação mais amplas. 

Diante desta realidade, proposta pela autora, percebe-se que no Grande Pirambu, esta implementação 


poderá ocasionar limitações de acesso por parte da população que ali reside, uma vez que esta, diante de 


suas condições financeiras, não poderá arcar com as despesas acrescidas a cada novo serviço implantado, 


como por exemplo: IPTU, serviço de água/esgoto, entre outros. 


3. A expansão urbana de Fortaleza: incorporação e valorização das zonas litorâneas 


Desde a consolidação hegemônica de Fortaleza, no início do século XX, até a terceira década do século 
XX, a cidade limitava-se a área central, na qual concentravam-se as funções residenciais, comerciais, 
administrativas e de lazer, ou seja, era monocêntrica. Após este período, ocorreu a transferência das funções 
do centro para outras áreas provocando a expansão da cidade. Consequentemente, surgiram novos bairros, 
formação de subcentros, transferência do poder público e a valorização do litoral (outrora desvalorizado pela 
sociedade fortalezense) enquanto área residencial e de lazer. 

Para SILVA (1992), “o centro da cidade, tradicional, guarda vestígios do passado [...] A existência de um 
único centro esteve ligada à concentração da burguesia comercial e financeira na área central com seus 
estabelecimentos comerciais, de serviços e outros negócios, como também suas residências. Durante muitos 
anos o centro foi o local dos clubes mais elegantes da cidade, praças arborizadas com bancos destinados à 
animação e ao lazer”. 

Conforme Costa (2002), a cidade se expandiu no sentido sul e oeste, pois se limitava a leste pelo riacho 
Pajeú, obstáculo para o crescimento da cidade em direção a leste, e ao norte, as construções existentes 
(Forte, Passeio Público, Santa Casa de Misericórdia e Estação Ferroviária) formavam uma barreira paralela 
ao litoral, isolando-os. Para Dantas (2002), a cidade desprezava o mar porque desconhecia as práticas 
marítimas e o único contato que a população mantinha com o litoral era através do porto e da realização de 
serenatas. 

DANTAS (1998), aponta que a estrutura é representativa do modelo de desenvolvimento econômico e 
social do Ceará colonial cuja base era o Sertão. Promove-se, portanto o desenvolvimento de projetos de 
urbanização responsáveis pela produção de um espaço para a elite longe da praia e direcionado para aquela 
região. 

Percebe-se a relação constante da população fortalezense com a área central e a rejeição da área 
litorânea, que permanecerá até 1930. Após esse período, dar-se à saturação do centro tendo como 


consequência o deslocamento das funções da área central aos outros setores da cidade. 


Fortaleza é uma cidade de característica essencialmente mononuclear. Vários fatores de ordem 
econômica e social, explicam esta estruturação do espaço físico, caracterizada pela ausência de 
verdadeiros centros de bairros. Somente nos últimos três anos, tem-se observado uma tendência de 
descentralização, de algumas funções, tais como administrativas e comerciais, para outras áreas. 
Desta forma, a estrutura urbana está caracterizada por um processo de hiperconcentração no núcleo 
central, gerando sérios problemas de tráfego no conjunto do espaço urbano. (SOUZA, 1978). 


Acredita-se que o congestionamento central não foi o fator determinante na demanda de novas áreas 


para a moradia, a cidade passou por processos de transformações significativas. Acredita-se que através da 


análise da descentralização do centro urbano de Fortaleza, é possível entender a expansão urbana e a 
valorização diferenciada dos espaços litorâneos da mesma. 

O porto exerceu papel importante no processo de valorização do litoral de Fortaleza, como área de lazer 
por atrair a elite da cidade que, movida pela curiosidade sobre as inovações européias, visitava o porto a fim 
de obter informações”. 

As novas práticas marítimas da Europa incluindo os banhos de mar, influenciaram a sociedade de 
Fortaleza.Tais práticas promoveram a ocupação da praia de Iracema, antes ocupada por pescadores. 

Outro fator foi a ocorrência do elevado crescimento populacional em Fortaleza na década de 30, causado 
não pelo aumento da taxa de natalidade, mas pelas imigrações. A população vinha para a capital atraída pela 
concentração de atividades industriais, comerciais, sociais e culturais, mas ao contrário do que pensavam, 
Fortaleza não tinha condições de atender a demanda dessa população crescente. Esses novos habitantes 
eram admitidos nos trabalhos de baixa remuneração ou quando não eram desempregados ou 
subempregados. Vivendo nesta situação ficavam impossibilitados de usufruir de uma moradia dotada de 
infra-estrutura e conforto. A solução encontrada foi instalar-se em locais desocupados, desvalorizados ou 
mesmo precários como: terrenos baldios, proximidade da rede ferroviária, terrenos da União, leia-se litoral. 

Apropriando-se desses terrenos construíam suas casas precárias e desalinhadas, dando origem às 
favelas em Fortaleza, localizadas principalmente nas áreas litorâneas. Nesse período esses retirantes 
instalavam-se no aglomerado populacional denominado Moura Brasil e surge a favela Grande Pirambu 
ambos localizados no setor oeste. 

Segundo LINHARES (1999), este crescimento, como vinha acontecendo até então, acentuou-se em 
direção ao oeste. Tanto as elites foram para Jacarecanga, como os migrantes de baixa renda estavam já se 
instalando no entorno. Acredita-se que a presença desses aglomerados e a instalação das primeiras 
indústrias como vizinhos não agradava a classe média e a elite ainda instalada no centro e em suas 
proximidades. Daí a saída da classe média para o Benfica e a praia de Iracema, citado anteriormente; após 
alguns anos, a elite dá origem ao bairro da Aldeota, fazendo com que o centro perca sua função residencial. 

SILVA (1992), aponta que o centro tradicional da cidade vai se convertendo em centro de periferia, visto 
que a população burguesa e amplos setores da classe média encontram sub-centros alternativos que 
substituem as atividades que eram exercidas anteriormente pela zona central. 

A perda da função comercial do centro foi parcial devido à redução de parcela dos consumidores (a elite), 
mas a população de baixa renda permaneceu consumindo na área central, mantendo-a como local de 
consumo. 

A função administrativa foi transferida para o bairro da Aldeota. O poder administrativo também se situava 
no centro da cidade, mas precisamente na praça da Carolina, praça do Ferreira e praça General Tibúrcio 


(conhecida popularmente por praça dos Leões). 





“As relações derivadas das práticas terapêuticas, de recreação e de lazer, resultam diretamente de comunicação tornada possível 
por meio do porto. Entre as práticas vizinhas das práticas terapêuticas ocidentais, podemos incluir os banhos de mar e os usos 
associados ao tratamento de tuberculose. (DANTAS, 2002). 


Para SOUSA (1978), apenas algumas funções, como por exemplo, a administrativa apresentando 
tendências espontâneas de descentralização, notadamente na direção da Aldeota, sobretudo nas Avenidas 
Santos Dumont, Barão de Studart e ruas transversais. Explica-se essa tendência pelo fato de haver nessa 
área, vários imóveis de grandes dimensões, que, não oferecendo condições para continuarem sendo 
utilizados para uso residencial, passaram a ser ocupados por repartições públicas. Essa tendência foi 
acentuada após a localização do Palácio da Abolição, sede do Governo do Estado, na Avenida Barão de 
Studart. 

O centro da cidade perde sua função de lazer com a valorização do litoral, notadamente no setor leste 
em detrimento de setor oeste. O centro, suas praças, ruas e igrejas eram locais de lazer da população de 
Fortaleza. Na prática do lazer, percebe-se que a elite fortalezense imitava os hábitos europeus a partir de 
informações adquiridas as visitas ao porto, assim, descobriu o mar. 

Para DANTAS (1998), a incorporação dos espaços litorâneos à cidade se deu em três momentos 
históricos: nos anos de 1930, 1970 e 1980. 

Nos anos 30, dá-se a consolidação dos banhos de mar, que deixam de se configurar como tratamento 
terapêutico e começam a atrair a população como forma de lazer coletivo e gratuito. A praia de Iracema 


reflete essa valorização com as práticas de banhos de mar e a construção das primeiras casas de veraneio. 


O fluxo das classes abastadas, para a parte leste e norte da cidade, representa a consolidação da 
primeira tentativa de ocupação de espaços encontrados além das zonas consideradas como ideais 
para a habitação: as areias, sujeitas à ação direta dos ventos alísios e ocupados por barracos. Estas 
zonas da cidade renderam-se aos caprichos das classes abastadas, desejosas de se estabelecer em 
chácaras e ocupando espaços habitados pelos pobres. A praia de Iracema beneficiou-se da mesma 
lógica, mas, neste espaço ao norte de Fortaleza, referidas classes procuravam deleitar-se com o 
desenvolvimento de novas práticas marítimas, notadamente os banhos de mar e as caminhadas na 
praia, todos relacionados ao veraneio e, principalmente, ás demandas por lugares de lazer, em 
concorrência direta com o Centro (DANTAS, 2002). 


Para COSTA e ALMEIDA (1998), a construção do porto do Mucuripe provocou a erosão da zona da praia 
de Iracema favorecendo a transferência dos banhos de mar e das residências secundárias para a praia do 
Meireles, Volta da Jurema e Mucuripe, etc. 

Nos anos 70, o Estado começava a interferir neste espaço, promovendo o processo de urbanização da 
zona de praia de Fortaleza, com a construção de equipamentos à beira mar: os calçadões. Esses fatores 
abriram caminho para a valorização do litoral com a construção do calçadão da Beira Mar, voltando 
finalmente a cidade para o leste. 

Nos anos 80, adotam-se políticas públicas de desenvolvimento turístico. Indicando a intervenção do 
Estado no litoral no intuito de associar o turismo à política de desenvolvimento econômico e social do Ceará. 

Percebe-se que o litoral Leste começa a atrair a elite em busca de lazer e essa prática promove vários 
investimentos neste setor da cidade em detrimento do litoral oeste. 

Esse processo de ocupação diferenciado do litoral de Fortaleza provocou uma divisão sócioespacial que 


se estende até os dias atuais. 


Assim nos setores leste e sudeste da cidade, salienta-se uma Fortaleza “verticalizada”, onde residem 
as classes sociais de renda mais elevada, enquanto nos setores oeste e sudoeste da cidade, embora 
se verifique a existência de alguns bairros de classe média, predominam os bairros populares e 
grandes concentrações de favelas (SOUZA, 2002). 


O Grande Pirambu, situado no litoral Oeste, atrás da Fortaleza antiga, não sofreu valorização por parte 
da elite local. Acredita-se que a não valorização deve-se não só a ocupação da área pelos migrantes e a 
presença de indústrias já citadas anteriormente, mas também à construção da imagem negativa desta área 
enquanto local de recepção de tudo quanto a cidade desprezava no século XIX, perpetuando-se até os dias 


atuais. 
4. Grande Pirambu: da segregação à inserção na política do turismo no Ceará 


Embora a Fortaleza do século XIX tenha o seu núcleo inicial expandido em direção a zona oeste, tal 
expansão não atingiu o litoral, desvalorizado que era pelos fortalezenses como uma área de lazer e moradia. 
Conforme SILVA (1992), o crescimento da cidade para a zona oeste ao longo da atual Guilherme Rocha, que 
depois da praça do Liceu recebe o nome de Francisco Sá, não privilegiou a orla marítima, ao contrário, 
ocorreu na faixa mais interna que recebe popularmente o nome de Sertão. O único uso vislumbrado para esta 
parte do litoral era o de recepção dos dejetos produzidos na cidade, embora possuidor de grande potencial 
paisagístico. 

Na busca de lugar para lançar seus dejetos, a cidade elege zona distante, apresentando-se a zona 
litorânea oeste como local ideal para este fim. Percebe-se este fato ao considerar práticas de esgotamento 
sanitário executada no século XIX. Dentre elas podemos citar três: a) as cloacas fixas, buracos no terraço 
das casas nos quais se despejavam os dejetos. Consistia na forma de esgotamento mais utilizada pela 
população cearense. Esse sistema contaminava o lençol freático que tem como destino final o mar; b) o 
despejo dos dejetos no riacho Jacarecanga que deságua na praia da Leste-Oeste proximidades do 
Kartódromo);? c) as cloacas móveis ou cumoas, barris nos quais a população mais abastada depositava os 
dejetos, que eram lançadas no mar. O local predominante de despejo era o litoral oeste da cidade. 

A estas práticas de esgotamento sanitário, acrescenta-se, entre 1850 e 1860, processo de remodelação 
e a aformoseamento da cidade que transfere para o litoral oeste o que mais se desprezava: construção do 
cemitério e do lazareto da Lagoa Funda e transferência dos abarracamentos. 

Em 1856, foram construídos o cemitério e o lazareto da Lagoa Funda com o objetivo de se livrarem dos 
doentes contagiosos e dos cadáveres que proliferavam em época de epidemias. A localização indicada 
deveu-se a consideração da dinâmica dos ventos que sopravam no sentido leste-oeste, colocando esses 


possíveis agentes contaminadores do ar a sotavento, livrando a cidade dos miasmas.” Os abarracamentos 





2 Conforme BRASIL, 1922, os que habitavam as margens dos córregos Jacareganca e Pajeú servem-se destes para o esgoto, o 
que importa dizer, que, principalmente na estação seca, as águas apresentam o aspecto mais repugnante possível, sendo difícil ao 
transeunte aproximar-se de suas embocaduras. 

2 O receio de contaminação através dos miasmas era tamanho que chegam a modificar trajeto percorrido pelas cerimônias de 
enterro na cidade. Os cadáveres dos indivíduos continuavam a serem conduzidos para o cemitério passando por dentro da cidade. 
Por fazer somar tão grave inconveniente, a câmara municipal, em 20 de novembro, pediu mais providências ao presidente da 


constituíam-se em locais de abrigo para os retirantes que chegavam à cidade, passando após reforma a 
situar-se no litoral oeste. 

A situação relatada até então agravou-se a partir da segunda década do século XX, com a construção do 
primeiro sistema de esgotamento sanitário de Fortaleza e o adensamento populacional, fatores que 
acentuavam a poluição do litoral oeste. O sistema de esgotamento da capital foi concluído em 1927, 
despejando os dejetos na praia Formosa (proximidade do Grande Pirambu), sem tratamento. Nesse período 
o sistema atendia somente aos bairros do atual centro da cidade. 

Nessa perspectiva já existia uma segregação tanto espacial no que se refere à distribuição de bens de 
consumo. HORA (1998) aponta a segregação espacial como um processo que se materializa através do 
privilégio de determinadas áreas para a implementação de bens de consumo coletivo, ocupado pelos ricos, 
enquanto as ares “reservadas” à imensa maioria pobre da sociedade geralmente não conta com uma ampla 
rede de benfeitorias, embora este seja um fator fundamental para a reprodução social. 

Entre 1930 e 1955, ocorre elevado crescimento populacional na cidade, devido às imigrações. Esses 
novos habitantes advindos do Sertão se submetiam a trabalhos de baixa remuneração atraídos pela 
concentração de serviços na cidade. Vitimados por este quadro, a solução encontrada foi a de ocupar a área 
litorânea, dando origem às favelas na cidade, notadamente a praia do Pirambu. Tal fato deu-se às condições 
dos “terrenos arenosos e de dunas [serem] pouco valorizados, e o regime de propriedade da terra não 
[exercer] função restritiva à ocupação daquela área, onde foi se formando a favela do Pirambu, a maior da 
cidade. (PLANDIF apud SOUZA, 1978). 

Situado na área litorânea, toda a paisagem do Grande Pirambu foi sendo alterada por ocupação popular, 


constituída de pescadores, operários e pequenos comerciantes. 


Nada menos de 30 mil pessoas vivem na zona que vai desde o término do Arraial Moura Brasil ao 
início do bairro da Vila Santo Antônio. As condições de existência para a grande maioria são 
absolutamente precárias. Centenas de choupanas de um ou dois compartimentos sem aparelhos 
sanitários e sem quintal, imprensadas contra as outras, tomam as extensas ruas de Santa 
Terezinha, Mossoró, 7 de Setembro e outros (Jornal O DEMOCRATA, 1958). 


No período entre meados do século XIX até o início dos anos 1960, o Grande Pirambu estava 
desvinculado da cidade, ou seja, era um espaço desvalorizado, desprezado e isolado. Não só no que se 
refere ao espaço físico mas também às relações sociais. Neste momento percebe-se o início do processo de 
fragmentação em Fortaleza. 

Este quadro começa a mudar entre 1960 e 1990, dois fatores são responsáveis por essa melhoria: o 
surgimento dos movimentos sociais e a implantação de políticas públicas no Pirambu. Os moradores do 
Pirambu, não suportando a miséria que assolava o bairro, fazem reivindicações por meio de jornais, nos 


quais exigiam do poder público, soluções para a educação, saúde, infra-estrutura e higiene do bairro 





província. Este ato de municipalidade foi muito tardio, devia tê-lo praticado logo que o primeiro enterro de bexigoso tivesse 
atravessado a cidade, não deixando que tais espetáculos amedrontassem mais a população, e muito menos a atmosfera ficasse 
infeccionada. Atendendo a representação da câmara, o presidente ordenou que um piquete de cavalaria sondasse em todos as 
direções com fim de impedir o trajeto dos enterramentos por dentro das ruas da capital. Os mortos passaram a ser conduzidos pela 
praia até o cemitério da lagoa funda (THEÓFILO, Rodolfo. 1833 apud BRASIL, 1922), 


A partir da década de 1970, visando o crescimento econômico, o poder público volta o olhar para o 
Grande Pirambu, transformando-o com a implantação de políticas públicas, mas não será o suficiente para 
mudar o quadro de miséria e insalubridade da área. 

Em 1975, através do Plano de Desenvolvimento de Integrado da Região Metropolitana de Fortaleza 
(PLANDIF) foi construída a Avenida Presidente Castelo Branco (Av. Leste-Oeste). Sua construção deveu-se 
a necessidade de integrar a zona industrial na Barra do Ceará à zona portuária do Mucuripe e de controle das 
populações pobres, e a intenção de acabar com as “cinzas” (tida como área de prostituição e marginalidade). 
Como consequência, deu-se: o desmonte de dunas existentes na área; deslocamento das famílias ali 
residentes ocasionou o desaparecimento parcial dos bairros como o Arraial Moura Brasil. Após essa divisão o 
Pirambu ficou conhecido como favela localizada no litoral, ao lado da Avenida. Apesar das especulações 
referentes à construção da avenida Leste-Oeste, não houve, no entanto, erradicação das favelas e nem o 
saneamento da faixa de praia. 

Em 1997, ocorreu a implantação do Projeto Sanear no Setor oeste (Pirambu até a Barra do Ceará), cria- 
se nova possibilidade do bairro tornar-se salubre, mas, percebe-se a persistência da ausência de higiene no 
bairro e principalmente na faixa litorânea. 

A imagem negativa do Grande Pirambu, como local receptor dos dejetos da cidade, infecto, permanece. 
Embora esse local venha, ao longo dos anos, sendo contemplado com políticas públicas, percebe-se que as 
transformações ocorridas não foram suficientes para inverter esse quadro. 

Atualmente com a construção da Avenida Costa Oeste (via de acesso começa no antigo Kartódromo e 
vai até o Pólo de Lazer da Barra do Ceará, apresentando uma área de 5,3 quilômetros), aposta-se 
novamente na possibilidade de reversão do quadro deste setor da cidade, uma vez que o mesmo abrange 
uma área de grande potencial paisagístico. 

Tal empreendimento poderá causar transformações no litoral oeste de Fortaleza. Assim como aconteceu 
em outras áreas da cidade atingidas pela construção de vias rodoviárias. Segundo as propostas de 
construção da Avenida Costa-Oeste, acredita-se que as ações necessárias à implementação desta obra 
poderão contribuir para as transformações do Grande Pirambu, dentre elas: a retirada da população atingida 
(Cacimba dos Pombos, Maior parte da rua Santa Elisa e outras), através de reassentamento e de 
indenizações; a urbanização das praias removerá o lixo e permitirá o acesso ao lazer não só da população 
local, mas também da população impedida de usufruir deste lado da cidade; o deslocamento do Interceptor 
Oceânico para corrigir as falhas da construção no passado; a drenagem, envolvendo a construção, 
ampliação, melhoramento e recuperação das obras de drenagem existente; a melhoria do abastecimento de 
água ainda muito limitado, onde a maioria da população é abastecida com água de poço ou cacimba. 

As áreas atingidas pela obra são precárias apresentando aspecto de favela, onde estão situados os 
moradores mais pobres do bairro. As ruas são estreitas, sem calçamento, moradias sem saneamento básico 
devido a declividade do terreno, água é retirada de bomba manual e o lixo é jogado na praia. 

Diante do quadro apresentado, acredita-se na possibilidade de reversão da imagem negativa do Grande 
Pirambu (até então considerado infecto, desvalorizado) a partir da construção da Avenida Costa-Oeste, que 


poderá requalificar a área e torná-la acessível a outras camadas da sociedade. O Projeto Costa-Oeste é de 


interesse do poder Público que, atualmente visa a exploração turística deste setor da cidade pelo seu 
potencial paisagístico e por ser importante ponto de ligação entre Fortaleza e as praias do litoral oeste 


cearense. 


5. Considerações Finais 


Desde os anos 80, o Estado juntamente com os promotores imobiliários intervém no litoral com a 
implantação de políticas públicas de desenvolvimento do turismo, bem como, utilizando-se do marketing 
como ponto de partida para a valorização de Fortaleza como área turística visando o desenvolvimento 
econômico de estado do Ceará. 

O turismo passa a ser um importante recurso para o aumento do orçamento do Estado, por isso o 
mesmo vem incorporando toda extensão de área litorânea a ser explorada, promovendo a instalação de infra- 
estrutura com a intenção de atrair investimentos e de inserção como mercadoria turística. Assim o Grande 
Pirambu passa a ser um ponto estratégico, uma vez que liga Fortaleza ao porto do Pecém e as praias do 


litoral oeste do Ceará. 
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